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CONTRATO DE PRESTAçA0 DE SERVIOS CONTINUOS SEM DEDICAçAO EXCLUSIVA DE 
MAO DE OBRA - CONTRATAçAo EMERGENCIAL POR DISPENSA DE LICITAçAo 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIOS 

NQ 85 /2020 QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM 

LADO, COMO CONTRATANTE, 0 ESTADO DO PIAUi, 

POR INTERMEDlO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAUDE DO PIAUI, E DO OUTRO, COMO 

Emç__I CONTRATADA, A EMPRESA LABORATORIO DE 

• 
_/ __ 

ANALISES CLINICAS BIOLAC LTDA - LAB LIFE. 

O Estado do Plaul, por intermédlo da SECRETARIA DE ESTADO DA SACJDE 
- SESAPI, inscrita 

no CNPJ sob o n2  06.553.564/0001-38, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, corn sede Avenida Pedro Freitas, S/N, Bairro So Pedro, Centro 

Administrativo, em Teresina - Pt, neste ato representado por seu SECRETARIO ESTADUAL 

DE SAUDE DO PIAUi, Sr. DR. FLORENTINO ALVES VERAS NETO, portador da Cédula de 

Identidade n9  986.996 - SSP/PI, CPF n2 327.448.113-00; e a Empresa LABORATORIO DE 

ANALISES CLINICAS BIOLAC LTDA - LAB LIFE, corn sede e foro na Cidade de Teresina, 

Estado do PiauI, estabelecida na Rua Desembargador Pires de Castro, n9 625, 39  andar, 

• Centro Sul, CEP: 64001-390, inscrita no CNPJ sob o n-° 10.999.381/0001-18, aqui 

representada por JOSÉ DA SILVA FONTES, diretor, inscrito(a) no CPF sob o n9  152.846.974-

72, portador(a) da carteira de identidade RG n9 180413 SSP/PI, doravante denominada 

abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a Dispensa de Licitaço fundameritada na 

Lel Federal n9 13.979/2020, constante no Processo Administrativo n9  

AA.900.1.005610/2030 vinculado ao Parecer Referencial PGE n9 002/2020 e o que mais 

consta dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcriço, em conformidade corn as normas da Lei Federal n9 

8.666/93, Decreto Estadual n9 15.093/2013, Decreto Estaduaj n2 18.884/2020, Decreto 

Estadual n2 18.895/2020, Decreto Estadal nQ 18.901/2020 e Decreto Estadual n9  
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18.902/2020, os quais submetem as partes para todos os efeitos, tern justo e acordado 

c&ebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contrataço pelo fixado nas 

cláusulas seguintes: 

PARTE GERAL 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM 0 CONTRATO 

1.1. So partes complementares deste Contrato, independentemente de transcriçäo, o 

Processo Administrativo discriminado no Preârnbulo deste Contrato, incluIdo o termo de 

referenda constante nos autos, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os 

detaihes executivos, projetos, especificaçoes técnicas, despachos e pareceres que o 

encorpam. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é a contrataco do serviço descrito na Parte 

EspecIfica deste Contrato, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referenda e na proposta da contratada, os quais integram este instrumento, 

independente de transcriço. 

2.2. A Parte EspecIfica deste Contrato definirá o regime de execucäo dos serviços. 

CLAUSULA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1. Os servicos sero recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte EspecIfica, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscaIizaço do contrato, para efeito de 

posterior verificaço de sua conformidade corn as especificaçOes constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

3.2. Os serviços podero ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn 

as especificaçôes constantes no Termo de Referenda e na proposta, devendo ser 

corrigidos, refeitos ou substituldos no prazo previsto na Parte EspecIfica deste Contrato, 

as custas da Contratada, sem prejuIzo da ap!icço de penalidades. 
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3.3. Os servicos sero recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte EspecIfica, por 

servidor ou comissào designada pela autoridade competente e presidida pelo fiscal do 

contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, apOs o decurso do prazo 

de observaco, ou vistoria que comprove a adequaco do objeto aos termos contratuais, 

sern prejuIzo da obrigaçao de o contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vIcios, defeitos ou incorrecOes resultantes da execuço ou de materiais 

empregados, na forma prevista no art. 73, I, "b", c/c art. 69 da Lei n. 8.666/1993; 

3.3.1. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificaçäo a que se refere o 

subitem anterior artigo no serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos 

prazos fixados, reputar-se-ào como realizados, desde que comunicados a 

Administraço nos 15 (quinze) dias anteriores a exausto dos mesmos, situaçäo na qual 

será responsabilizado o fiscal ou comisso responsável pela fiscalizacäo. 

3.4. 0 recebirnento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou 

recibo, conforme definido na Parte EspecIfica. 

3.5. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto no exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuIzos resultantes da incorreta execuçao do contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. 0 valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte EspecIfica. 

4.2. No valor em questho esto incluldas todas as despesas ordinàrias diretas e indiretas 

decorrentes da execuçao contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 

trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataço. 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data final do perlodo de adimplemento a que se referir, através de ordem bancria, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, podendo a 

Parte EspecIfica deste Contrato prever prazo 1ferior. 
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5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores no ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, devero ser efetuados no prazo de ate 

5 (cinco) dias iiteis, contados da data da apresentaçào da Nota Fiscal, nos termos do art. 

52, § 39, da Lei n2  8.666, de 1993. 

5.3. Nào será autorizado pagamento sern que o fiscal do contrato ateste o recebimento 

dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada. 

5.4. Para execuçäo do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer 

constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bern legIvel 

em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificaco preambular do 

S contrato, informando o ntmero de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agência. 

5.5. Ser6 considerada data do pagamento a dia em que constar coma emitida a ordem 

bancria para pagamento. 

5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuicöes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá 

apresentar, juntamente corn a Nota Fiscal ou fatura, a devida cornprovaçào, a fim de evitar 

a retençäo na fonte dos tributos e contribuiçöes, conforme legislacào em vigor. 

5.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, 

diretarnente ao Fiscal deste Contrato, que sornente atestará a execuço do objeto e 

liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as 

condicöes pactuadas. 

5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que irnpeçam a liquidaço da despesa, 

aquela ser6 devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará 

pendente ate que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apás a regularizaço da situaçào ou 

reapresentaço do docurnento fiscal no acarretando qualquer onus para a Contratante. 

5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivarnente pela Adrninistraço, a valor devido deverá ser acrescido de atualizaco 

financeira, e sua apuração se far6 desde a da1 a de seu vencinento ate a data do efetivo 
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pagamento, em que os juros de mora sero calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

rnês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaço das seguintes formulas: 

1=(TX/100)/365 

EM= I x N x VP, onde: 

mndice de atuaIizaco financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Nümero de dias entre a data prevista para a pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

5.10. A atualizaço so será devida em caso de mora imputavel exclusivamente ao 

contratante. 

5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, 

conforme Decreto Estadual 15.093/2013, arts. 52  e 62: 

Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal). Seri aceito certificado da matriz em 

substituiço ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadacäo 

centralizada; 

Prova de regularidade para corn a Justica do Trabalho emitida pelo TST (Certido 

Negativa de débitos Trabaihistas); 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaço de 

certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e a DIvida Ativa da Unio (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade para corn a Fazenda Estadual e Municipal do domiculio ou 

sede da contratada, ou outra equivalente, na forma da lei. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAcOEs 

A.r 
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6.1. 0 preço consignado no contrato ser6 corrigido anualmente, observado a interregno 

minima de urn ano, contado a partir da data limite para a apresentaco da proposta, pela 

variaço do Indice definido na Parte EspecIfica deste Contrato. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a interregno mInimo de urn ano ser 

contado a partir dos efeitos financeiros do tltirno reajuste. 

6.3. Competirá a Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo 

que, se no o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato 

ou deixar expirar o prazo de vigência, ocorrerá a precluso do seu direito ao reajuste. 

6.4. Eventuais alteracöes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 42-I  da Lei n2  

S 13.979/2020. 

6.5. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, as acréscimos 

ou supressôes que se fizerem necessários, ate a limite de 50% (cinquenta par cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

CLAUSULA SETIMA - DA DoTAcAo oRçAMENTARIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratacao estao programadas em dotacao 

orçamentária própria, prevista no orcamento do Estado do Piaui, conforme classificaçäo 

descrita na Parte EspecIfica deste contrato. 

I 
CLAUSULA OITAVA - GARANTIA DE ExEcucAO 

8.1. A Parte EspecIfica poderá prever a prestaço de garantia pela contratada coma 

condicào para a assinatura do contrato. 

8.2. 0 prazo de validade da garantia est6 previsto na Parte EspecIfica do contrato e deverá 

ser superior a 90 (noventa) dias do prazo contratuai. 

8.3. A garantia prestada ser6 restituida e/ou liberada após a cumprimento integral de todas 

as obrigaçöes contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 

conforme dispôe a § 49,  do art. 56, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

8.4. A näo prestaçao de garantia equivale a recusa injustificada para a contrataço, 

caracterizando descumprimento total da obrigaçào assumida, ficando a adjudicatária 

sujeita as penalidades legalmente estabelecidas, 
11 
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8.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia 

proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condiçöes estabelecidas no subitem 8.1 da 

Parte EspecIfica deste contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçOEs DA CONTRATANTE 

9.1. So obrigaçôes da contratante: 

9.1.1. Receber a objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste Contrato; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidas provisoriamente corn as especificaçôes constantes do Termo de Referenda 

e da proposta, para fins de aceitaço e recebimento definitivo; 

9.1.3. Cornunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, faihas ou 

irregularidades verificadas no serviços executados, para que sejam feitas as correçOes 

pertinentes; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a cumprimento das obrigaçöes da Contratada, 

através de comisso/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar a pagamento a Contratada no valor correspondente a execuço do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referenda e seus anexos; 

9.1.6. Disponibilizar a presente contrataço em sItio oficial especifico na rede 

mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informaçOes 

previstas no § 32 do art. 82  da Lei n2 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 

contratado, a nirnero de sua inscriço na Receita Federal do Brasil, a prazo 

contratual, a valor e o respectivo processo de contrataçäo au aquisicão, conforme art. 

42, § 29, da Lei Federal n2  13.979/2020. 

9.2. A Administraço näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada corn terceiros, ainda que vinculados a execuco do presente Termo de 

Contrato, bern coma por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos au subordinados. 

9.3. As obrigaçôes gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das 

peculiaridades da contrataço, as quais esto 
Prevksras 

 na Parte EspecIfica. 

.j 

'N. cc: C;it, A: sati 

I c j-i 

FWT 



I—  - —w 

_ __ 
A 

?zirad,L,.t ,' s. .51 
j2 51 /_'2tIL!d 4-C' Piaui 

GOVERNODO  ESTADO 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes neste Contrato e na sua 

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execuçào do objeto e, ainda: 

10.1.1. Zelar pela fiel execuço deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 

materials e humanos necessários; 

10.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execuço das atividades, em 

especial da regularidade técnica e disciplinar da atuaço da equipe técnica alocada, e 

pelos contatos corn o CONTRATANTE; 

10.1.3. Cumprir as disposiçOes legais e regulamentares municipais, estaduais e 

federals que interfiram na execuço dos serviços; 

10.1.4. Manter, durante toda a execuço do contrato, em compatibilidade corn as 

obrigaçöes assurnidas, todas as condicoes de habiiitaço e qualificaço exigidas para a 

contrataçäo; 

10.1.5. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer 

anormalidade que verificar na execuçäo dos serviços; 

10.1.6. Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esciarecimentos solicitados e 

atender prontamente as reclamaçôes sobre seus serviços; 

10.1.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuIzos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execuçào do contrato, no excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçäo do CONTRATANTE em seu 

acompanhamento; 

10.1.8. Responder pelos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

tributários, resultantes da execuçào deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 

Federal n° 8.666/1993; 

10.1.9. Manter seus profissionais identificados por rneio de crachá corn fotografia 

recente; 
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10.1.10. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuia permanência nos serviços 

for julgada inconveniente, no prazo maxima de 05 (cinco) dias üteis, contado da 

solicitaço justificada formulada pelo CONTRATANTE; 

10.1.11. Arcar corn despesas decorrentes de infraçôes de qualquer natureza 

praticadas por seus empregados durante a execuço dos servicos, ainda que no 

recinto da sede do CONTRATANTE; 

10.1.12. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, as comprovantes de 

pagamento dos salários e de quitacão das obrigaçöes trabalhistas (inclusive as 

previstas em Acordos e Convencôes Coletivas de lrabalho) e previdenciârias relativas 

aos ernpregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestaçào de 

servicos objeto deste contrato; 

10.1.13. Identificar todos os equipamentos e materials de sua propriedade, de forma 

a no serem confundidos corn similares de propriedade do CONTRATANTE; 

10.1.14. Obedecer as normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 

disserem respeito a seguranca, a guarda, a manutençao e a integridade das 

inforrnaçôes existentes ou geradas durante a execuço dos serviços; 

10.1.15. Implantar, de forma adequada, a planificaçäo, execucäo e supervisào 

permanente dos servicos, de maneira a no interferir nas atividades do 

CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

10.1.16. Reexecutar as serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

I estiverem em desacordo corn as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

10.1.17. Guardar sigilo em relaço as informacöes ou documentos de qualquer 

natureza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e 

criminalmente por sua indevida divulgaço e incorreta ou inadequada utilizaçäo; 

10.1.18. Manter bens e equipamentos necessários a realizaço dos servicos, de 

qualidade comprovada, em perfeitas condiçöes de uso, em quantidade adequada a 

boa execuço dos trabaihos, cuidando para que as equipamentos elétricos sejam 

dotados de sistema de proteço, de modo a evit{danos na rede elétrica; 

Seaii 
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10.1.19. Submeter a CONTRATANTE ret tOrio mensal sobre a prestaço dos serviços, 

relatando todos os servicos realizados, eventuais problemas verificados e qualquer 

fato relevante sabre a execuço do objeto contratual; 

10.1.20. Fornecer a equipe alocada para a execuçao dos serviços os equipamentos de 

proteco individual adequados a atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua 

efetiva utilizaçao; 

10.1.21. Prestar as servicos por intermédio da equipe indicada nos documentos 

apresentados na fase de habilitaçao, a tItulo de qualificacào técnica, quando exigida. 

10.2. As obrigaçöes gerais elencadas nesta cláusula sornarn-se àquelas decorrentes das 

peculiaridades da contratacao, as quais esto previstas na Parte EspecIfica. 

CLAUSULA DECIMA PRIM EIRA - FISCALIZAcAo 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei ng 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execuço dos servicos, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas corn a execuçào e determinando o que for necessário a 

regularizaco de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalizaço de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qua!quer irregularidade, ainda que resuttante 

de irnperfeiçöes técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, no implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

corn a art. 70 da Lei ng 8.666, de 1993. 

11.3. 0 representante da Administraco anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas corn a execuço do contrato, indicando dia, mês e ano, bern coma a name 

dos funcionrios eventualmente envolvidos, determinando a que for necessário a 

regularizaço das fathas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a 

autoridade cornpetente para as providências cabIveis. 

11.4. A Parte EspecIfica deste Contrato poderá incluir rotinas especIficas de fiscalizaço da 

execuco dos serviços, de acordo corn as pecuariades do objeto contratado. 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - SA ADM IN ISTRATIVAS 

12.1. As penalidades administrativas aplicáveis a Contratada, par inadimplência, esto 

previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 79  da 

Lei 10.520/2002, sem prejuIzo das sancöes previstas neste Contrato. 

12.1.1. A Parte EspecIfica deste Contrato poderá prever outras faltas e sançöes ao 

Contratado, de acordo corn as peculiaridades do objeto. 

12.2. Conforme art. 79  da Lei .10.520/2002, comete infraço administrativa aquele que, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, no assinar a contrato ou ata de 

registro de preços, deixar de entregar documentaço exigida no edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execuco de seu objeto, no mantiver a 

proposta, fathar ou fraudar na execuco do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaracäo falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2.1. 0 licitante ou adjudicathrio que cometer qualquer das infraçoes discriminadas 

no subitem 12.2 ficará sujeito, sem prejuIzo da responsabilidade civil e criminal, as 

seguintes sancöes: 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar corn o Estado do PiauI e descredenciamento 

no CADUF/PI, pelo prazo de ate cinco anos. 

12.3. MULTA 

a) A multa de mora a ser aplicada par atraso injustificado na execuçao do contrato será 

calculada sobre a valor dos bens não fornecidos, competindo sua aplicacao ao titular do 

órgo contratante, observando os seguintes percentuais: 

de 0,3% (três décimos par cento), par dia de atraso ate a limite correspondente a 15 

(quinze) dias; e 

de 0,5% (cinco décimos par cento), par dia de atraso a artir do 169  (décimo sexto) 

dia, ate o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 

e 

A'.erjth Pedro F,iIs s/N, ACiittt, 

CEP54Cfl8-9J - ' 

1?(Ofl. & 

- 



Fitr L, N 
Em,J21j 

Pw-ftlaui 
GOVERNO DO ESTADO 

a.3) de 1,0% (urn par centa), par dia de atrasa a partir da 31 (trigésimo primeiro) dia, ate 

a limite carrespandente a 60 (sessenta) dias, finda a qual a Cantratante rescindir6 a 

cantrata carrespandente, aplicanda-se a Cantratada as demais sancOes previstas na Lei 

n2 8.666/93. 

b). Serâ aplicada multa de 1,5% (urn e meia par cento) sabre o valor da cantrataço, 

quanda a Cantratada: 

Prestar infarrnaçoes inexatas au abstacular a acessa a fiscaIizaço da cantratante no 

cumprimenta de suas atividades; 

Desatender as determinaçôes da fiscalizaça da contratante; e 

S b.3) Carneter qualquer infraça as narmas legais federais, estaduais e municipais, 

respandendo ainda pelas multas aplicadas peas órgaas campetentes em raza da 

infraçao cametida. 

c) Será aplicada multa de 2% (dais par centa) sabre a valar da cantrataçào quando a 

Contratada: 

Na iniciar, au recusar-se a executar a carrecàa de qualquer ata que, par 

mprudência, negligência imperIcia dola au m6 fé, venha a causar danos a Contratante au 

a terceiras, independentemente da abrigaça da Cantratada em reparar as danas 

ca usa d as; 

Praticar par aça au amissa, qualquer ata que, par imprudência, negligência, 

imperIcia, dala au ma fé, venha a causar danas a Cantratante au a terceiros, 

fl independentemente da abrigaçäa da Cantratada em reparar as danas causadas. 

12.4. ADVERTENCIA 

a) A apIicaça da penalidade de advertência será efetuada nas seguintes casas: 

a.1) Descumprimenta das abrigaçoes assumidas cantratualmente au nas Iicitaçôes, 

desde que acarretem pequena prejuIzo ao Estado da PiauI, independentemente da 

aplicaçao de multa maratória au de inexecuça contratual, e do dever de ressarcir 

a prejuIza; 
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Execuçäo insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade no 

recomende o enquadrarnento nos casos de suspenso ternporária ou declaraçào de 

inidoneidade; 

Outras ocorrências que possarn acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 

das atividades da contratante, desde que näo sejam passIveis de aplicaçào das 

sancöes de suspenso temporria e decIaraco de inidoneidade. 

12.5. SUSPENSAO TEMPORARIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINIsTRAçAO 

A suspenso do direito de licitar e contratar corn o Estado do Piaui pode ser aplicada 

aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 

procedimento licitatário ou a execuço do contrato, por fatos graves, cabendo defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias tteis da data do recebimento da intimaco; 

A penalidade de suspenso temporária do direito de licitar e contratar corn o Estado 

do PiauI ser6 aplicada nos seguintes prazos e situaçöes: 

b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigaçoes assumidas contratualmente e na 

Iicitação que tenha acarretado prejuIzos significativos para o Estado do PiauI; 

bl.2) Execuço insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido apIicaço 

da sanco de advertência. 

Por urn ano: 

b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido pela contratante. 

Por 02 (dois) anos, quando a contratada: 

b.3.1) No concluir os fornecimentos contratados; 

b.3.2) Fornecer bens em desacordo corn as especificaçöes ou corn qualquer outra 

irregularidade, contrariando a disposto no edital de licitag5o, nào efetuando sua 

substituico ou correçâo no prazo determinado pela contratante; 

b.3.3) Corneter quasquer outras irregularidades que acaretem prejuIzos ao Estado, 

ensejando a resciso do contrato ou frustraco do proceo Iicitatório; 

C:itt t,'j 
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b.3.4) Praticar atos ilIcitos, visando a frustrar as objetivos da Iicitaçao; 

b.3.5) Demonstrar no possuir idoneidade para licitar e contratar corn o Estado do 

PiauI, em virtude de atos ilIcitos praticados; 

b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefIcio próprio ou de terceiros, 

quaisquer informaçoes de que seus empregados tenham conhecirnento em razo da 

execuço deste contrato, sem consentimento prévio da contratante. 

12.6. DECLARAçA0 DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAcAO PUBLICA 

A declaraço de inidoneidade será proposta pelo agente responsávei pelo 

acompanhamento da execuco contratual se constatada a má-fé, aco maliciosa e 

prerneditada em prejuIzo do Estado do PiauI, evidénca de atuaço corn interesses 

escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuIzos ao Estado do PiauI ou 

aplicaçöes sucessivas de outras sancöes administrativas. 

A decIaraço de inidoneidade implica proibiço de licitar ou contratar corn a 

Adrninistraço PtbIica, enquanto perdurarem as motivos determinantes da punico 

ou ate que seja promovida a reabilitaçäo, perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, após ressarcidos as prejuIzos e decorrido a prazo de 02 (dois) anos. 

A declaraço de inidoneidade para licitar e contratar corn toda a Adrninistraço PUblica 

será aplicada a contratada nos casos em que: 

tenha sofrido condenaçao definitiva por praticar, par rneios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

praticar atos ilIcitos, visando a frustrar os objetivos da licitaçäo; 

demonstrar no possuir idaneidade para licitar e contratar corn a Estado do 

PiauI, em virtude de atos ilIcitos praticados; 

reproduzir, divulgar ou utiUzar em benefIcio próprio ou de terceiros, quaisquer 

informaçöes de que seus empregados tenham tido conhecimento em razäo de 

execuço deste contrato, sem consentirnento prévio da contratante, em caso de 

reincidência 
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apresentar qualquer documento falso ou falsificado no todo ou em parte, corn o 

objetivo de participar da licitaço, ou no curso da relaco contratual; 

praticar fato capitulado corno crime pela Lei 8.666/93. 

d) Independentemente das sancöes a que se referem os subitens anteriores, a 

Contratada est6 sujeita ao pagamento de indenizaço por perdas e danos, podendo 

ainda a administraço propor que seja responsabilizada: 

civilmente, nos termos do Código Civil; 

perante os órgäos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do 

exercIcio profissional a elas pertinentes; 

criminalmente, na forma da legislaçâo pertinente. 

12.7. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, 

antes que tal penalidade seja dc-scontada de seus haveres. 

12.8. As sancOes sero aplicadas, de acordo corn a Lei Estadual n2  6.782/2016 e Decreto 

Estadual n2. 11.319/2004, pela Contratante, facultada a defesa prévia da interessada, no 

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias t.teis, corn exceço da declaraço de 

inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 32 

do art. 87 da Lei n2. 8.666/93. 

12.9. As multas administrativas previstas neste instrunento não tern caráter 

compensatário e o seu pagamento no eximirá a Contratada de responsabilidade por 

perdas e danos decorrentes das infraçöes cometidas. . 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO 

13.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei ri 9  8.666, de 1993, corn as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuizo das sancOes apIicveis. 

13.2. Os casos de resciso contratual sero forrnalrnente motivados, assegurando-se a 

Contratada o direito a prévia e ampla defesa. 

13.3. A rescisão por no cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçöes, projetos ou 

prazos acarreta as seguintes consequências, scm prejuIzo dac. sancöes previstas neste 

contrato e na Lei nQ 8.666/93: A,\ 
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13.3.1. Assunço imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administraçäo; 

13.3.2. Ocupacão e utilizaçäo do local, instalaçöes, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execuc5o do contrato, necessários a sua continuidade, na forma do 

inciso V do art. 58 da Lei nQ 8.666/93; 

13.3.3. Execuço da garantia contratual, para ressarcimento da Administraçäo, e dos 

valores das muftas e indenizaçöes a ela devidos; 

13.3.4. Retençao dos créditos decorrentes do contrato ate o limite dos prejuIzos 

causados a Administração. 

13.4. 0 termo de resciso sera precedido de RelatOrio indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

13.4.1. Ba!anco dos eventos contratuais j cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relaço dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. lndenizaçôes e multas. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos sero decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia 

manifestaçäo da Procuradoria-Geral do Estado, segundo as disposiçöes contidas na Lei 

8.666/93, na Lei 10.5200/02 e demais normas federais e estaduais de licitacöes e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei n9  

8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princIpios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGENCIA E DA EXECUçAO 

Etic , 
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8 ALUMiNIO - URINA TESTE 21 20,00 420,00 

9 ALUMiNJO - URINA 24 HORAS TESTE j 21 98,00 2.058,00 

10 AMILASE TESTE 280 13,00 3.640,00 

11 ANTIDNACADEIASIMPLES TESTE 28 45,00 1.260,00 

12 ANTIBIOGRAMA TESTE 88 68,00 5.984,00 

13 ANTI-DNANATIVO TESTE 28 18,00 504,00 

14 ANTI-HBS TESTE 175 28,00 4.900,00 

15 APOA TESTE 175 
- 

15,00 2.625,00 

16 APO B TESTE 175 15,00 2.625,00 

17 ASO TESTE 277 13,00 3.601,00 

18 A-TG TESTE 105 25,00 2.625,00 

19 A-TPO TESTE 105 25,00 2.625,00 

20 B-HCG TESTE 2 22,00 44,00 

21 BILIRRUBINA DIRETA TESTE 105 13,00 1.365,00 

22 BILIRRUBINATOTAL TESTE 105 

- 

13,00 1.365,00 

23 CA125 TESTE 88 27,00 2.376,00 

24 CA15-3 TESTE 88 27,00 2.376,00 

25 CA19-9 TESTE 88 27,00 2.376,00 

26 CA72-4 
- 

 TESTE 175 27,00 4.725,00 

27 CALCIO TESTE 62 13,00 806,00 

28 
CAPACIDADE DE FIxAçAo DO 

FERRO LATE NTE 
TESTE 9 

14,00 126,00 
- 

29 CEA TESTE . 88 27,00 2.376,00' 

30 CICLOSPORINA TESTE 17S 33,00 5.775,00 
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31 CK NAC TESTE 350 16,00 5.600,00 

32 CKMB TESTE 35 30,00 1.050,00 

33 CLORO TESTE 1 1834 13,00 23.842,00 

34 COLESTEROL HDL TESTE 38 15,00 570,00 

35 COLESTEROL TOTAL TESTE 38 13,00 494,00 

36 COLINESTERASE PLASMATICA TESTE 20 16,00 320,00 

37 COMPLETE NTO C3 TESTE 35 18,00 630,00 

38 COMPLETENTO C4 TESTE 35 18,00 630,00 

39 CONTAGEM DE RETICULOCITOS TESTE 21 10,00 210,00 

40 CREATININA TESTE 875 13,00 11.375,00 

41 CULTURA (DIVERSOS MATERIAlS) TESTE 44 42,00 1.848,00 

42 CULTURA DE FERIDA OPERATORIA TESTE 35 42,00 1.470,00 

43 CULTURA DE FERIDAS TESTE 70 42,00 2.940,00 

44 CULTURA DE FRAGMENTO OSSEO TESTE 9 42,00 378,00 

45 CULTURA DE LIQUIDO PERITONEAL TESTE 18 42,00 756,00 

46 CULTURA DE LIQUIDO PLEURAL TESTE 35 42,00 1.470,00 

47 
CULTURA DE LIQUOR 

TESTE 1' 
42,00 756,00 

CEFALORAQUIDIANO (LCR)  

48 CULTURA DE PONTA DE CATETER TESTE 18 42.00 756,00 

PURULENTA TESTE 18 49 
CULTURA DE sECREcAo , 42,00 756,00 

50 CULTURA DE SECRECAO TRAQUEAL TESTE 88 42,00 3.696,00 

51 CULTURA DE SECREçAO VAGINAL TESTE 9 42,00 378,00 

52 CULTURA DE URINA DE 
z TESTE 

JATO 
.,63 42,00 11.046,00 

53 

MEDIO 

PESQUISA (K.P.C) 
E 9 

CULTURA DE VIGILAN CIA PARA 
TEST 

42,00 378,00 

54 CULTURA MICROBACTERIA TESTE 5 42,00 210,00 

55 CULTURA PARA BACTERIAS TESTE 88 42,00 3.696,00 

56 CULTURA PARA FUNGOS TESTE 18 42,00 756,00 

57 DHEA-S TESTE 105 25,00 2.625,00 

58 DIMERO D TESTE 9 98,00 882,00 

59 DOSAGEM DO NIVEL EVEROLIMUS TESTE 180 220,00 39.600,00 

60 ESTRADIOL - TESTE;j 105 - 25,00 2.625,00 
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61 FAN TESTE - 45 18,00 810,00 

62 FATOR REUMATOIDE TESTE 140 13,00 1.820,00 

63 FERRITINA TESTE 21 25,00 525,00 

64 FERRO SERICO TESTE 21 13,00 273,00 

65 FOSFATASE ALCALINA TESTE 60 13,00 780,00 

66 FOSFORO TESTE 123 13,00 1.599,00 

67 FSH TESTE 105 25,00 2.625,00 

68 GAMA GT TESTE 70 13,00 910,00 

69 GUCOSE TESTE 800 13,00 13.400,00 

70 HBSAG TESTE 18 24,00 432,00 

71 HEMOCULTURA 1-AMOSTRA TESTE 350 
- 

50,00 17.500,00 

72 HEMOCULTURA 29 AMOSTRA TESTE 350 50,00 
- 

17.500,00 

73 HEMOCULTURA 3 AMOSTRA TESTE 175 50,00 8.750,00 

74 HEMOGLOBINA GLICADA TESTE 280 18,00 5.040,00 

75 HEMOGRAMACOMPLETO TESTE 700 15,00 10.500,00 

76 
C1TOLOGIA DE LIQUIDO 

BIOLOGICO 
- 

 

TESTE  
- 

15,00 315,00 

77 HIVAG/AB TESTE 21 47,00 987,00 

78 IGA TESTE 35 24,00 840,00 

79 IGE TESTE 35 26,00 910,00 

80 IGG TESTE 35 24,00 840,00 

81 1GM TESTE 35 24,00 840,00 

82 LDH TESTE 7CC 15,00 10.500,00 

83 LH TESTE 175 25,00 4.375,00 

84 MAGNESIO TESTE 450 13,00 5.850,00 

85 MICROALBUMINURIA TESTE 4 18,00 72,00 

86 OSTEOCALCINA TESTE 175 49,00 8.575,00 

87 PCR PARA CITOMEGALOVIRUS TESTE 74 

- 

350,00 25.900,00 

88 

89 

PCR PARA PAR VOVIRUS TESTE 60 180,00 10.800,00 

PCR PARA POLIOMAVIRUS - 

DETECCAO 
TESTE 60 

380,00 22.800,00 

90 
PCR PARA POLIOMAVIRUS 

- 

QuANTIFlcAçAo -- 

TESt 60 
600,00 

I  

36.000,00 

[1 

:. :4 
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PESQUISA DE ANTICORPOS IGG 

CONTRA ARBOVIRUS - FEBRE TESTE 3 

200,00 600,00 

fl 

AMARELA  

92 

PESQUISA DE ANTICORPOS 1GM 

CONTRA ARBOVIRUS - FEBRE 

AM AR E LA  

TESTE 3 

350,00 1.050,00 

93 PESQUISA DE ENTEROVIRUS TESTE 2 600,00 1.200,00 

94 PESQUISA DE LEISHMANIA TESTE 1 18,00 18,00 

95 
PESQUISA DE LEUCOCITOS NAS 

FEZES 
TESTE 18 

10,00 180,00 

96 
PESQUISA DE 

PARACOCCIDIDOMICOSE  

TESTE 2 
120,00 240,00 

97 PESQUISA DE PLASMODIUM TESTE 2 15,00 30,00 

98 PESQUISA DE SANGUE OCULTO TESTE 4 16,00 64,00 

99 
PESQUISA PARA VIRUS 

RESPIRATORIOS 
TESTE - T 2  

880,00 1.760,00 

100 1 PESQU1SA QUALITATIVA PARA 

CITOMEGALOVIRUS - PCR  

TESTE 3 
220,00 660,00 

101 
PESQUISA QU ANTITATIVA PARA 

CITOMEGALOViRUS - PCR 
TESTE 3 

220,00 660,00 

102 
PESQUISA QUANTITATIVA PARA 

HEPATITE B (HBV DNA)  

TESTE 2 
290,00 580,00 

103 PH LIQUIDO PLEURAL TESTE 2 10,00 20,00 

104 POTASSIO TESTE 150 13,00 1.950,00 

105 PROGESTERONA TESTE 88 
- 

25,00 2.200,00 

106 PROLACTINA TESTE 140 
- 

25,00 3.500,00 

107 PROTEINA C REATIVA TESTE 88 15,00 1.320,00 

108 PROTEINA TOTAlS NA URINA TESTE 27 14,00 378,00 

109 PROTEINAS TOTAlS TESTE 105 13,00 1.365,00 

110 PSA LIVRE TESTE 350 
- 

28,00 9.800,00 

111 PSA TOTAL TESTE 350 28,00 9.800,00 

112 PTH TESTE 35 28,00 980,00 

113 SIROLIMUS TESTE 60 
- 

250,00 15.000,00 

114 SODIO TESTE 150 13,00 1.950,00 

115 SOROLOGIA CHIKUMGUNYA TESTE 9 200,00 1.800,00 

SOROLOGIA PARA CAXUMBAIGG e TISTE 2 170,00 340,00 
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117 SOROLOGIA PARA DENGUE IGG TESTE 4 28,00 112,00 

118 1 SOROLOGIA PARA DENGUE 1GM TESTE 4 28,00 112,00 

119 SOROLOGIA PARA DENGUE NS1 TESTE 4 98,00 392,00 

120 SOROLOGIA PARA EPSTEIN BARR TESTE 3 58,00 174,00 

121 SOROLOGIA PARA FEBRE AMARELA TESTE 3 550,00 1.650,00 , 
I 

SOROLOGIA PARA GUILLAIN BARRE 2.500,00 2.500,00 
122 TESTE 1 

- LIQUOR  

SOROLOGIA PARA GUILLAIN BARRE 1.650,00 1.650,00 
123 TESTE 1 

SOROLOGIA PARA HANTAVIRUS 330,00 660,00 
124 TESTE 2 

IGG 

PARA HANTAVIRUS 33000 660,00 
125 GOOLOGIA TESTE 2 

SOROLOGIA PARA HERPES VIRUS 58,00 1.160,00 
126 TSTE 20 

SIMPLES I 

127 SOROLOGIA PARA HTLV rESTE  38,00 342,00 

128 SOROLOGIA PARA RUBECLA iGG TESTE 183 28,00 5.124,00 

129 SOROLOGIA PARA RUBOLA !GM TESTE 185 28,00 5.180,00 

130 SOROLOGIA PARA SARAMPO 
-- 

TESTE 1 
J 

50,00 50,00 

SOROLOGIA PARA SIFILIS - FTA 
- 

35,00 315,00 
131 TESTE 9  

ABS 

132 SOROLOGIA PARA SIFILIS - VDRL TESTE 884 13,00 11.492,00 

SOROLOGIA PARA TOXOPLASMOSE 26,00 4.784,00 
133 TESTE 184 

IGG 

SOROLOGIA PARA TOXOPLASMOSE 26,00 4.784,00 
134 TESTE 184 

SOROLOGIA PARA VARICELA 50,00 250,00 
135 

ZOSTER - LIQUOR  

TESTE 5 

SOROLOGIA PARA VARICELA 50,00 450,00 
136 TCSTI 

ZOSTER - SORO 

137 SSA/RO,AUTOANTICORPOANTI  
- 

TESTE 9 22,00 198,00 

138 SSB/LA. AUTO ANTICORPO ANTI TESTE 9 22.00 198.00 

139 T3LIVRE TESTE , 875 22,00 19.250,00 

140 T3 TOTAL TESTE 263 22,00 5.786,00 

141 I T4 LI\'RE 

S 
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142 T4 TOTAL TESTE 263 22,00 5.786,00 

143 TACROLIMUS TESTE 480 80,00 38.400,00 

144 TESTOSTERONA TESTE 140 25,00 3.500,00 

145 TGO/AST TESTE 140 13,00 1.820,00 

146 TGP/ALT TESTE 140 13,00 1.820,00 

147 TRANSFERRINA TESTE 32 18,00 576,00 

148 TRIGLICERiDIO TESTE 39 13,00 507,00 

149 TROPONINA I TESTE 150 30,00 4.500,00 

150 TRYPANOSOMA CRUZI IGG TESTE 17 19,00 323,00 

151 TRYPANOSOMA CRUZI 1GM TESTE 19 19,00 361,00 

152 TSH TESTE 88 22,00 1.936,00 

153 
TUBERCULOSE - BACILOSCOPIA 17,00 85,00 
(ESCARRO)  

TESTE 5 

154 
TUBERCULOSE - BACILOSCOPIA 

TESTE 5 
17,00 85,00 

(NAOESCARRO)  

155 
TUBERCULOSE - CULTURA 

TESTE 5 
42,00 210,00 

(ESCARRO)  

156 
TUBERCULOSE - CULTURA (NAO 

TESTE 5 
42,00 210,00 

ESCARRO) 

157 1  TUBERCULOSE-TESTE RAPIDO 450,00 900,00 
(TRM-TB)  

TESTE 2 

158 UREIA TESTE 700 13,00 9.100,00 

1 ca I IQrCH I TH PA TECT lUlL 4oz, 14,UU I1.U40,UU 

160 VITAMINA B12 TESTE 53 28,00 1.484,00 

161 VITAMINA D 25 HIDROXiVITAMINA TESTE 368 33,00 12.144,00 

162 ZIKA (B1OLOGIA MOLECULAR) TESTE 4 350,00 1.400,00 

163 ZINCO SORO TESTE 4 18,00 72,00 

2.1.2. DA DESCRcAo DO SERv!ço: 

Os exarnes sero reelizados peto Iaboratório, dInica ou unidade hospita)ar 
vencedor (a) corn materials próprios. Os servicos devero ser prestados 24h (vinte 
e quatro horas), 7 (sete) dlas par semana, incluindo feriados. 

A CONTRATADA é obrigada a realizar todos as exarnes Iaboratoriais descritos 
acirna. 

A contiatada somente deverá reaizar 'ks exames coma requisiçäo carimbadaej 

I 
a . C t > 

1  
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assinada por urn medico soticitante que faca parte do corpo cimnico dos Hospitals 

listados, no item acima e autorizados pelo (a) Diretor (a) Técnico-Assistencial de 

cada Hospital. 

Os materials para exames sero coletados e acondicionados por funcionrios 

responsáveis pelo setor de coleta de cada Hospital ou profissional habilitado para 

este fim. 

0 material coletado será devidamente acondicionado ate o recoihimento pelos 

funcionários da CONTRATADA. 

A CONTRATADA disponibilizará telefones (fixo ou móvel) para que a 

CONTRATANTE possa entrar em contato para dirimir quaisquer düvidas em 

relação aos exames aqui discriminados. 

Em casos de urgência e/ou emergêncie, ou de outras necessidades da contratante 

a contratada deve também fornecer urn funcionário para recolher as materials 

para exames em outros horários. 

A CONTRATADA fornecerá as frascos para coleta de exames de hernocultura e 

outros materials necessários para coleta de exames especiais. 

A licitante vencedora dever6 entregar as resuitados dos exarnes laboratoriais 

impressos ou disponibilizar em pataforma digital, no prazo maxima de 06 (seis) 
horas para casos no urgentes e em 03 (três) horas para casos urgentes ou a 
criteria medico. 

A contratada deve informar a prazo previsto para exames corn previso de 

resultados mais dernorados, onde as exames de PCR para citomegalovIrus, PCR 

para Poliornavirus, Dosagem do NIvel Sérico de Tacrolimus, Dosagern do NIvel 

Sérico de Sirolimus, Dosagern do NIvel Sérico de Everolimus no pode ter a 

resultado corn prazo superior a 12 (doze) dias üteis. 

Os exames solicitados pelas Unidades de Terapia intensiva dos Hospitals do item 

2.1 tero horários diferenciados, sendo eles: entrega dos resultados em ate 240 

(cento e oitenta) minutos após a admissão do material no laboratório licitado 
para as exames de rotina e ate 180 (cento e oitenta) minutos para as exames de 

urgência/ernergência (marcadores de necrose miocardica, gasometria). 

I) Os casos em que ocorrerem resultados crIticos (conforme RDC 302/2005 e 

protocolo de qualidade e dentro da meta dois da OMS), a bioquimico responsável 

entre em contato cam a medico e/ou setor solicitante (UT ou Clinica) e comunica 

o valor considerado critico. 

A contratada deve fornecer anualmente cópias de certificação e programa de 

qualidade, bern comc outros documentos que porventura possarn ser solicitados 

que comprovem a qualidade dos serviços prestados, 

Possuir todos as materials, equipamentos, irstrumentos, e material de expediente 

necessarios a prestaço do serviço.  

. 
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Manter registros de rnanutençOes preventivas/inspecöes e corretivas, bern corno 

comprovar periodicarnente, a critério da Contratante, que realiza constantes 

aferiçöes dos equipamentos e instrurnentos junta a empresas competentes que 

possuarn selos de acreditaçao para esse fim, conforme regulamento da Portaria 

MS/SVS n°453 de 01 de junho de 1998 e Portaria GM/MS n°531 de 26 de marco de 

2012. 

0 produto deverá ser coletado por pessoas capacitadas para tal ato e será 

realizada nos Hospitais listados acima. 

Urna vez coletado, a produto será acondicionado pelos Hospitais ern local que näo 

prejudique a amostra. Os Hospitais se cornunicaräo corn a CONTRATADA através 

de telefones (fixo ou rnóvel) disponibilizados pela mesma. 

0 recolhimento ser6 feito par profissional designado pela CONTRATADA e a 

transporte será em invólucro adequado providenciado pela CONTRATADA que 

deverá garantir que as arnostras no sofram prejuizos do local de onde foi 

recolhido ate local disponibilizado pela CONTRATADA para realizaço do exame. 

2.2 ( x  ) A execuço do servico ocorrerá sob o regime empreitada par preço unitário. 

3.1 
X ) Ser6 dispensado a recebirnento provisório, par se tratar de servicoprofissional, 

conforme art, 72, II, do Decreto Estadual nQ 15.093/2013. 

Os deverao de 24 serviços rejeitados ser refeitos, corrigidos ou substituldos no prazo 3.2 

(vinte e quatro) horas. 

- 

Os serviços sero recebidos definitivamente no rnãximo de 08 (alto) horas prazo para 3.3 
casos no urgentes e em 04 (quatro) horas para casos urgentes ou a criteria medico. 

34 ( X  ) 0 recebirnento ocorrerá mediante Termo Circunstanciado, conforme art. 72,  I, do 

Decreto Estduai n2  15.093/2013. 

4.1. ( X  ) 0 valor total do p -esente Termo de Contrato é de R$ 640.017,00 (seiscentos e 

quarenta mil e dezessete reals), sendo meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos a CONTRATADA dependero dos quantitativas de serviços 

efetivamente prestados. 

. 
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c) Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer irregularidades 

verificadas no produto fornecido, para que seja substituldo no prazo máximo 

estabelecido neste Termo de Referenda; 

d)Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da CONTRATADA, através 

de comissão composta por servidor (es) especialmente designado(s); 

Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento 

do produto, no prazo e forma estabelecidos n€ste Termo de Referência; 

Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada no cumprimento 

de suas obrigaçöes; 

Aplicar penalidades cabIveis por descumprimento do pactuado no contrato de 

fornecimento do produto especificado neste Termo de ReferCncia; 

Ii) A Administraço não responderá por quaisquer comprornissos assurnidos pela 

CONTRATADA corn terceiros, ainda que vinculados a execução do Contrato, bern 

coma por quaiquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. 
Sern prejuIzo das obrigaçOes previstas na Parte Geral, sac deveres da CONTRATADA: 

a) A Contratada deve cumprir todas as cbrigaçöes constantes no Termo de 

Referenda, seus anexos e suas propostas, assumindo como exciusivamente seus, 

as riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucao do objeto e, ainda: 

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado; 

Fornecer produto de boa qualidade e procedência, ze'm estrita conformidade corn 

as especificacöes exigidas no Termo de Refei-ência; 

Efetuar a substituicao do servico que for (em) recusado(s) pela CONTRATANTE 

devido ao nao atendimento as especificacOes e qualidde dispostas no Termo de 

Referência seja por vIcios e/ou deformidades identificadas, sem qualquer onus 

para a mesma, no prazo estabelecido, contados do recebimento da notiiicacào 

pela CONTRATADA; 

Comunicar a Contratante, no prazo mxirno do 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibUtern o cumprimento do 

prazo previsto, corn a devida cornprovaçao; 

Prestar informaçOes e esciarecimentos que venharn a ser solicitados pela 

CO NTRATANTE; 

Manter, durante toda a execucào do contrato, ern compatibilidade corn as 

obrigaçOes assumidas, todas as cordiçOes do habilitaçäo e qualificacào exigidas na 

licitaçao; 

Respcnsabilizar-se pelos vicios e danos dcqrrentes do objeto, de acordo corn os 

artigos 12. 13 e 17 a 27, do Código de D&esa do Consurnidor (Lel n2 8.078, do 

S 
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Inclicar preposto para representá-Ia durante a execuçäo do contrato. 

Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais, cs acréscirnos ou supressöes que se 

fizerern necessários, ate 50% (cinquenta por cento) das quantidades dispostas no 

contrato, na forma do at. 42 
- I, da Lei no 13.979/2020. 

Entregar 2 (duas) vias do exame, sendo 1 via para o paciente e outra para o 

Hospital solicitante. 

I) Abster-se de cobrar qualquer valor, sob qualquer t(tulo, da populaco assistida 

pelo presente contrato, quando a requisiçào dos exames estiverem autorizados 

pelo Hospital solicitante. 

rn) Aterder as normas do SUS corn reIaço a realizaço dos exames, sendo os 

mesmos passIveis de glosa pela SESAPI, quando não forem autorizados pelo 

Hospital solicitante ou quando os resultados no estejarn devdarnente assinados 

e carimbados pelo Técnico Bioqulmico Responsável ou os resultados/exames nào 

estejam compatIveis corn a solicitacäo/requisico mCdica. 

Apresentar os empregados prestadores de serviço deviciamente identificados por 

interrnédio de crachá. 

Proceder ao reprocessamento de docurnentos e/ou relatório, total ou 

parcialmente, sem onus para a CONTRATANTE, quando da identificaco de 

procedirnentos em desacordo corn o prescrito neste contrato, dentro do prazo 

solicitado. 

A CONTRATADA deve enviar a SESAPI, corn cOpia para o Hospital solicitante, ate o 

52 (quinto) dia itil do mês subsequente urn relatOro periódico mensal contendo 

as seguintes inforrnaçOes: ntirnero de exames, por tipo, reaizados no mês 

anterior. 

114 A fiscalizaço da execuço dos serviços abrange, ainda, as ;--- 

11.4.1. A CONTRATANTE ser responsvel pe!a fiscalizaço do fornecimento do serviço, 

observância acerca da qualidade, rnanutenço d3 relço inicial entre os encargos do 

contratado e a retribuiçâo da Adminisraço para a justa rernuneraço pelo fornecimento 

I do serviço, objetivando a rnanutençäo do equilibrio econOrnico-financeiro inicial do 
contrato; 

11.4.2. Caber ao(s) servidor (es) designado(s) pela CONTRATANTE rejeitar totairnente, ou 

em parte, o servico, caso no esteja de acordo corn este Termo de Referência, cabendo a 

CONTRATADA determinar prazo para substituiçao do produto eventualmente fora da 

especificaco. 
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15.1. 0 prazo de vigéncia do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir de sua 

assinatura, e poderá ser prorrogado por periodos sucessivos, enquanto perdurar a 

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situaco de emergência de saCide püblica, 
conforme art. 4-H da Lei 13.979/2020. 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqul estipuiado, Iavrou-se o presente 

instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma e teor, que depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

S Teresina ( P1), i.L de A. de 2020. 

DR. FLORENTINOA'LVES,ERAs NETO\ 

SECRETARIO ESTAAL DE SAUDE DO PIAuI 

CoTRATAN'fr 

y / 
JO JbA SILVA FONTES 

DIR ETOR 
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS 6'OLAC LTDA - LAB LiFE 

CONTRATADA 

I 
TESTE)AUNHAS: '. 

1. 11f I( CPF: 3-s) 1 3 
- 

2. CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO N9  2 1/2020. 

Processo AA.900.1.005604/20.  

Modalidade Dispensa NQ 98.A/2020. 
Contratante Secretaria de Estado da Sade. _J 
CNPJ do Contratante 06.553.564/0001-38. 
Contratado MEDFARMA COMERCIO DE 

MEDICAMENTOS, MATERIALS F 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
EIRELLI. 

CNPJ do Contratado 111.229.270/0001-95. 
Objeto 0 objeto do presente contrato é a 

aquisição de Equipamentos de 
Proteço Individual (EPIs) para 
distribuir nas Unidades Hospitalares, 
como forma de medida de 
enfrentamento ao novo CoronavIrus. 

Vigéncia 06 (seis) meses.  

Valor R$ 3.520.000,00 (três milhôes, 
ciuinhentos e vinte mil reais. 

çãoOrçamentária 2394/4999. 
Natureza da Despesa 339030. 
Fonte de Recurso 113. 
Data da Assinatura 31,03.2020. 
Signatários Pela contratante: FLORENTINO 

ALVES VERAS NETO - Secretário de 
Estado da Saüde do PiauI; 
Pela contratada: LUIS SEBASTIAO DE 
CARVALHO IUNIOR. 

EXTRATO DO CONTRATO N2  85/2020. .,- 

Processo AA.900.1.005610/20.  

Modalidade Dispensa NQ 153/20. 
Contratante j_Secretaria de Estado da Saide. 
CNPJ do Contratante 06.55564L0001-38. 
Contratado LABORATÔRIO DE ANALISES 

CLINICAS BIOLAC LTDA - LAB LIFE. 
CNPJ do Contratado 10.999.381/0001-18. 

-- - - 

Objeto 0 objeto do presente contrato é a 
contrataçào dos serviços de Exames 
Laboratoriais, como inedidas de 
enfrentarnento ao Novo Coronavirus, 
para as Unidades Hospitalares: 
Hospital da Policia Militar Dirceu 
Arcoverde, Instituto de Doenças 
Tropicais Natan Portela e Hospitat 
Infantil LucIdlo Portela. 

Vigência 06 (seis) meses. 
Valor R$ 640.017,00 (seiscentos e 

" qrc nta Teezessete reaij' 
Acão Orçamentária 1 4999. 
Natureza da Despesa 339039. 
Fonte de Recurso 100. 
Data da Assinatura 18.05.2020. 
Signatários Pela contratante: FLORENTINO 

ALVES VERAS NETO - Secretário de 
Estado da Saóde do PiauI; 
Pela contratada: JOSE DA SILVA 
FO NT ES.  

Of. 1645 
EXTRATO DO CONTRATO N2 59/2020. 

Processo AA.900.1.007077/20. 
Modalidade Dispensa N° 141/20. 

-I- Contratante Secretaria de Estado da Saude. 
CNPJ do Contratante 06.553.564/0001-38. 
Contratado LIFEMED INDUSTRIAL DE 

EQWPAMENTOS E ARTIGOS 
MEDICOS E HOSPITALARES. 

I CNPJ do Contratado 02.357.251f0001-53. 
Objeto 0 objeto do presente contrato é a 

aquisiçâo de equipamentos 
Monitores Multiparâmetros para 
implementaçâo de leitos em 
Unidades de Terapia, tendo em vista, 

- 

risco iminente da pandemia pelo 
CoronavIrus. 

Vigência 06 (seis) meses. 
Valor R$ 1.350.000,00 (urn milho, 

trezentos e cinguenta mil reals). 
ççamentária 1.  4999. 

Natureza da Despesa 449052. 
Fonte de Recurso lioo. 
Data da Assinatura 12.05,2020. 
Signatários Pela contratante: FLORENTINO 

ALVES VERAS NETO - Secretário de 
Estado da Saide do PiauI; 
Pela contratada: ANDRE DOS 

- SANTOS PRADA. 

EXTRATO DO CONTRATO N2  86/2020. 
Processo AA.900.1.005613/20. 
Modalidade Dispensa N9  92/20, 
Contratante Secretaria de Estado da Saüde. 
CNPJ do Contratante L 06.553.564/0001-38. 
Contratado NATAL COMPUTER (EDIMILSON 

Ls BARBOSA E CIA LTD 
CNPJ do Contratado 10.742.806/0001-09. 
Objeto Aquisiçao de computadores e 

nobreaks para implementaço e 

informatizaçâo de leitos em unidades 
hospitalares, tendo em vista a 
pandemia do Novo CoronavIrus. 

Vigência 06 (seis) meses.  

Valor R$ 469.400,00 (quatrocentos e 
sessenta e nove mil e quatrocentos 

Açao Orçamentária 4999. 
Natureza da Despesa 449052. 
Fonte de Recurso 100. 
Data da Assinatura 18.05.2020.  

Signatários Pela contratante: FLORENTINO 
ALVES VERAS NETO - Secretrio de 
Estado da Saüde do PiauI; 
Pela contratada: JOAO ALVES 
SANTANA NETO. 

of. 1646 
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Orgão: SECRETARIA DA SAUDE 

no processo ICE no contrato 

CW-00551 9/20 8 5/2 0 2 0 

O  processo administrativo procedimento origem 

5610/2020 Dispensa 

data da assinatura 

S 18/05/2020 

Li LJJCLU 

Contratacao dos serviços de Exames Laboratoriais, corn Medidas de Enfrentamento ao Novo Coronavirus, Institutc 
de Doencas Tropicais Natan Portela e Hospital Infantil LucIdio Portela. 

- IlUulIC UU i.,UulLILUU cpf/cripj 
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS BIOLAC LTDA - LABLIFE 10.999.381/0001-18 

valor contratado 

R$640.017,00 . 
Impresso 11/06/2020 11:59 
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ASSESSORIA TECNICA 

Piaui 
GOVERNO DO ESTADO 

FOLHA DE DESPACHO 

PROCESSO N°. AA.900.I. 

A: Alift y: , NC CopcJ 

Para conhecimento; 

Para providências que o caso requer 

F—I  Para análisc e manifestaq6es- 

F—I 

 

Para atendirnento do picito; 

F—I  Outros 

Teresina(PI), 11- /11 /2020 

edQ uA O3Q Qz-o Sr. 1)çCQ e - -Q - 
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Socrelara de Esado da Saude / SESM'I 

Averiola Pedro Freit;rs. S/N. Bloca A. Ceritro AdmirrisIroti. 
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DECLARAcA0 DE ADEQuAcAo DA DESPESA 

N2 Processo : AA.900.1.016441/20-10 

Declaro que a despesa prevista está adequada a L& n2  8.666/93, portanto incluida no PIano 

Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orcamentàrias - LDO e na Lei Orçamentaria Anual - LOA. 

A despesa prevista preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar ng 101, de 04 de rnaio 

de 2000, especialmente quanto as normas dos artigos 162  e 17, o impacto orçamentario-financeiro no 

ultrapassará os dois exercIcios subsequentes (Se 0 impacto ultrapassar dois exercIcios subsequerites 

deverão ser observados todos os aspectos relativos as despesas de duraco continuada). 

Informamos que a despesa prevista se refere a ADITIVO CONTRATUAL cujo valor do impacto 

mensal é de R$ _, e no exercIcio vigente é de R$ 640.017,00 Conforme classificação orçamentária e 

financeira. abaixo: 

Classificaco Institucional: Classificaco Funcional: 

• 1. Orgão Orçamentário: 1 7 1. Função: 0 

2. Unidade Orçamentária: 1 0 1 2. Subfuncào:  

Estrutura Programática: Natureza da Despesa 3 1  3 9 1  0 3 

Programa: 0 0 0 1 Subelemento:  

Aco (Proj/Ativ/Op.Esp.): I 4 9 1  9 1  9 Fonte de Recursos: 
- 

1 0 0 

Declaro a existência de saido orcamentario disponivel e suficiente para o empenho da despesa 

prevista, considerando o cornpometimento do saldo apresentado corn outras despesas já existentes e 

novos processos em andamento. 

Declaro, ainda, que os valores do impacto orçamentário-financeiro que ultrapassem esse 

exercIcio financeiro sero incluldos nos vaores de despesas do órgão que iro compor a LDO e a LOA para 

o exercIclo subsequente. 

Seguem informacöes relativas ao saldo orçamentario/financeiro: 

I. Saldo de Dotaço Orçamentária lniciai (LOA) (A): R$ 0,00 

2. Alteracöes LOA (B): R$ + 19.275.286,00 

Valoresjá empenhados na referida classificaco (C): R$.  8.423.429,46 

Valores comprometidos corn outras despesas vigentes e em andamento no exercIclo) (D) 

R$. 10.215.352,54 

Saldo Orçamentàrio DisponIvel para novas contrataçöes (E) E =A i-  o - B - C - D: R$ 641.839,00 

Valor do impacto da nova contrataço (no exercIcio) (G): F($ 640.017.00 

7 •  Valor do impacto da nova contrataço (para o exercIcic seguinte) (H): R$ 0,00 

8. OBS: Afteraçöes LOA (Adiçães ou reducöes) correspondente aos créditos adicionais (especials, 

extraordinarios e suplernentares), remanejamento ou quaisquer outras alteraçöes q/ possam afetar o 

saido inciai da LOA. 

Teresina (P1), 18 de Novembro de 2.020. 

Ar 5 

) 

~si.1c ~zntos- 
Gerente de PIanejamerto/DUP 

SESAP 
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GOVERNO DO ESTAOO 

DESPACHO 

DA ANALISE DE CONTRATOS - DUAD/SESAPI 
PARA FISCAL DE CONTRATOS 
REF. PROCESSO No AA.900.1.016441/20 

Senhora Presidente, . 
Curnprimentando-a, encaminho o Processo em epIgrafe para que possa fazer 

juntada da Portaria de norneacão da comissäo de fiscalizacão de contratos, bern corno 

declaraçào do fiscal e cópia do instrurnento de controle emitido pelo fiscal. ambos nos 

termos da Resolução CGFR N° 002/2017. anexo IX. publicada no DOE em 06 de 

outubro de 2017. 

Após. retornar Os autos para prosseguimento. 

Atenciosamente. 

S Teresina (P1), 18 de novembro de 2020. 

I  V/1" 
ALICE MARTINS CUNHA 

Analista de Contratos 

Ariàict j C nrtC) 

DUADh 
Q374 

Secremna ° Estdo da Sud / SESP 

Avenda Pedro Fre8as. S/N. 6loco A, Centro Adnnstcalv 

GEl' 64018900 - Teresina. PiuL 81ai 

Tpefvne 86 325 

v sid P-o' 
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PORTARIAS EXP,EDIDAS PELA SECRETARIA DA SAUDE DO 
ESTADO 1)0 PIAUkSFSAPI. 

o Secretário da Sa6de do Estado do Piaui, no uso de suas prerrogativas 
legais. RESOLVE: 

•PORTARIA SESAPI/GAB NO 1726/2015, de 28 agosto de 2015, Cessar 
os Efeitos. a pedido. th PORTARIA SESAPIIGAB N 1658/2015. de 18 de 
agosto do 2015.qucdesignou, LECY GONCALVES DEALENCAR,Auxiliar 
Adniinisti-ativo, Mati-icula n° 163577-8. para exciter a FunçIo de Supervisa 
de Enferrnaueni, do Hospital Regional Deolindo Couto, no Municipio de 
Ociras - P1, da Secretaria de Estado da Sa6de do Piaui. Simbolo DAI-5. 

•PORTARIASESAPI/CAB N° 1727/2015, de 28 agosto de 2015, Cessar 
os Efeitos, a pedido. da PORTARIA SESAPI/GAB W 1664/2015,de 18 de 
agosto de 2015, quc dcsinou, SILVIA MARIA GOMES DE ARAUJO. 
Auxiliar Administrativa, MatrIcula n°  165027-X, para cxercer a Função dc 
Supervisora Técnica, do Hospital Regional Deolindo Couto, no Municipio 
de Oeiras - PT. da Secretaria de Estado da Sa6de do Piaui. Simbolo DAI-5. 

•P0R1RIA SES API/GAB N° 1728/2015, de 28 agosto de 2015. Cessaros 
Efeitos. apedido. da PORTARIASESAPI."GAI3 N° 1665.2015. de l8deagosto 
dc2015. que dcsignou. FRANCISCO SANTOS SILVA PERE IRA, Auxiliarde 
Scrviçode Sa6de. Matricula n° 163070-9, paracxcrcera Funcão de Supervisor 
Técnico. do Hospital Regional DcolindoCouto,no Municipio de( )ciras- PI,da 
Secretariade EstadodaSa6dedo Piaui. Siiribolo DAI-5. 

•PORTARIA SESA P1/GAB N° 1729/2015, de 31 agosto de 2015, Cessar 
os Efeitos, a pedido, da Portaria SESAPIJGAI3 N° 838'201 5 de I Ode abril 
de 2015. quedesignou. DANTh() MARINIIO ROCFIA.Auxifiarde Servico, 
Matricula n° 230106-7. para exercer a Func5o de Supervisor de Compras. 
no Hospital Arcolino de Ahrcu - I1AA. cm  Teresina-PI, da Secretaria do 
Estado daSaidcdo Piaui. SImbolo DAI-6. 

•PORTARIA SESAPI/GAB NO 1730/2015, de 31 agosto de 2015, 
Desienar. ANTONIO DELCIMAR NERI DA SI1.M., Auxiliarde Scrviço. 
Matricula n° 021612-7, para exercer a Função de Supervisor de Compras. 
no I lospital Areolino de Abreu - I IAA. em Teresina-PI. da Secretaria de 
Estado da Sa6de do Piaui, Simbolo DAI-6. 

FRANCISCO DEASSIS DE 01.1 VEIRA COSTA 
Sccretário de Estado da Sa6de do Piaui 

Of. 2281 

POR'IARIASESAPI/(;AB N° 1761/15 
Teresina-PI, 01 de setembro de 2015. 

Dispôe sobre a Instituiçâo da Comissão 
Técnica Especial de 'l'rabalho para Controle, 
Acompanhamento c Fiscalizacào (IC 
Contratos Adniinistrativos, e Contratos de 
Rcpasses no ãinbiio da Secretaria de Estado 
da Sa6de -SESAPI. 

O Secrctãrio de Estado da Sa0dc, no uso de suas atrihuiçOcs legaise 
regimentals que he confere a Legislacão Estadual que criou a Secretaria 
de Estado da Sa6de -. SESAPI, em atençiIo especial ao art. 1°c 3°, caputs, 
do Decreto Estadual n° I 5.093/2013, de 21/0120 13. e, 

CONSIDERANDO a necessidade de retificacão da Portaria SESAPI (JAB 
N° 1.196/2013. de 08 de novembro de 2013. publicada no D.O.E n° 218. de 
14 de novembro de 2013. 

CONSIDERANDO que esta SESAPI tern por objetivo o planejaniento e a 
exccuciio da politica de saüde pOblica no Estado do Piaui e o 
desenvol vi memo de atividades inteuradas de prcvenço, protccào. 
prornocao C recuperacao da sa6de, na area de Contratos e Repasse. 

CONSIDERANDO a necessidadc de estahelecer novas modalidades de 
controle e aconipanharnento das açôes e serviços, por meto dos 
iristrunientos especiticos, em conformidade coin Legislacão Estadual e 
Federal, sobre a prcstacao de inlbrrnaçôes de fbrma regulare sisternática, 
scm prejuizo da comprovaçio da aplicaçào dos recursos repassados pelo 
Fundo Nacional de SaOdc aos fundos de sa0de do Estado do Piaui c 
contas especiticas da SESAPI. 

('ONSIDERAND( ) a coniplexidade, a irnportãncia e as izrandesditiculdades 
pora o ctctivo cumprinento u.s novas regras de controre intemo c leis que 
regulamentam as Lxecucoes de Contratos Administrativos e Contratos de 
Repasse. voltadas para a responsahilidade na gcstão fiscal estabelecidas. cm  

especial.atravésdas LeisFcdcrais i'/'4.320/64. n°8.666/93, n° 10.520,02. LC n°  
10100- Lei de Responsabilidade Fisc ii, Portaria Intcmiinistcrial ii°507/2() II c 
dernais Nornias I .cgais que disciplinam a niatéria: 

CONSIDERANDO que é indispensãvel 6 adocuio de niccanismos técnicos. 
juridicos e administrativos internos, através de noririas especiticas 
vigentes, objetivando cumprir e f'a7cr cumprir a Lcgislac6o acinia citada. 
no sentido de que os atos e procedimentos relaeionados a Contratos 
Administrativos c Contratos de Rcpasse. Servicos e Compras sejam 
adotados no ãmhito da SESAPI, de acordo corn os pruneiplos 
eonst i tue ion ai s 

C'ONSlDFRANDOque esta SESAPI neccssita de urna Comis.são espeelfica 
coni as condicOcs necessárias para proporcionar os nicios para quc possa 
inelhor pepsar e gerenciar as atribuicöes de suas competéncias nesta 
relevante Area de Sa6de Püblica. objetivando garantir maior eliciéncia 
nas suas tomadas de decisôcs superiores necessárias, no sentido de 
alcançar resultados satisfatórios quando do gercncianicnto das Acôes e 
Servicos Pühlicos (Ic Sa6de no ãmbito de todo o Estado do Piaui: 

CONSIDERANDO a urgcnlc nccessidade de adequacão desta SESAPI c 
rn o rande volume de Contratos Adinistrativos e Contratos de Repasse 

celebrados corn Terceiros e o Governo Federal, gerando a realizacao de 
Processos de Licitaçöes, Contratos e respectivos Processos de 
Pagamemos em decou'rencia dos seus altos gratis de eomplexidades c 
valores relevantesquc devem resultar destes Tcrrnos Forniais em bcnetieio 
da Sa6de P6bluca Estadual cern atcncão as extgéncias legais e normativas 
de controle interno da SESAPI e CGE e externo por parte doT('E. T(.'L. 
CGU c Mmistérios,P6blicos. Estadual e Federal, cm especial, as \ornias 
Legais do Sistema Unico de Sa6de - SUS. através do Mtnistério da Sa6de. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Instituir a Comissão Técnica Especial de Traballio, no 
âmhito da Secretaria de Estado da Sa6de - SESAPI, para atendirncnto dos 
pruncipios constitucionais c as deniais Normas Legais vinculadas aos 
Contratos Administrattvos e Contratos de Rcpasses no ãrnhito da 
Secretaria de Estado da Sa6de - SESAPI e. em especial, as regras uniemas 
deterininadas pela Instrucão Normativa ('onjunta DUPJDUAD'SU(iAD 
n°OOI.dc 1010/2013. 

Art. 2°. A relrida Comisso Técnica tern por tinalidade esscnciai 
de proceder aos coniroles sctoriais, acompanhanientos permanentes e 
fuscalizacôes de suas competéncias. sob a f'orrna sisternãtica eou 
assisternática, de todos os Contratos Adniunustrativos e ('ontratoo (IC 
Rcpa.sses no ãnibuto da Sccrctaria de Estado da Saãdc, c cstaheleceF roilnas 
seguras e padrôes de Atos e Proccdimcntos de (Iestão e Fiscaliiac3o 
Interna destcs Tennos Formais celebrados para execucão de 1)espesas. 
Servicos e Compras Pt.iblicas. 

ArtY'. A supracutada CornissãoTécnica Especial dcTrahalho licara 
subordinada diretamente ii Diretoria de Unidade de Plauiejanteiito DI;P 
SUGADe será coniposlo porTccnueos hahilitadosecom eapacidadede eumpru 
as Nornias eonstitueuonaus c unfraconstutucuonais e layer cuniprur as.Iãusulas 
e Condiçôes cstabelecidas nos Contratos Adniunustrativos e ('ontralos de 
Repasses no ârnbtto da Secretaria dc Estado da Sa6dc SESAPI. 

Art. 4° Ficam norneados os puolissionais desta SESAPI. sob a 
presidéncia do primeiro. quc ir6o compor a mencionada (ornissño Técnica 
Especial de Trabalbo nos termos do Art. 1° desta l'ortaria, ahaixo norninados 
por grau de responsabilidade jun10 aos Contratos Administrativos e 
Contratos de Repasse. devendo ser f'ormada por Unidade Operacuonal 
para o eumprirnento das suas respectivas atrihuiçOes especiais pre-
estabelecidas, con forme relacâo nominal seguintc: 

I - RESPONSAVEIS PELO CONTROLE, AC()MPANIIAMENI'O F 
FISCALIZAçAO DE coNTRATos ADMINISTRATIVOS. II SIJA 
RFSPI-C fIVA \R[A ru(NICA DEAl 1. Ac AOl OU (OMPI- II N( 1'\ 
ADMINTSTRATIVA, SENDO: 

Diretoria Executiva do Fundo F..stadual de Saüde-FUNSAUDE- Contratos, 
serviços, paganientos. repasscs e compcnsaç6o tinanceira e outros por 
competéncia administrativa. 

Diretoria de Unidade de Administracãn-DCAD Contratos de locacão 
do irnóveis, vciculos, copiadoras (xerox), nianucncào de aparclhos dear 
condicionados e outros por counpeténcia administrativa. 

Diretoria de Unidade de Controle,Avaliação, Regulacão e Auditoria-
DUCARA - Contratos de Sa6de corn clinicas médicas e outros por 
counpeténcia administrativa. 
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• Diretoria de Unidade de Vigilância e Atenção a Sa6c1e-DUV.S - 
Contratos corn prestadores de servicos de saáde e outros por competéncia 
adni in istrativa. 

IAIII Ill) 
(.01s I l() IHI -st %l)0 1)0 III I. 

. II. SI) \( \() CI S I R() OF P1501 I'. N S F C OSOIIC AS F SOC 
I'I '.1 I - (II'ICI) 

• Diretoria de Unidade de Gestão de Pessoas-DUGP - Contratos dc locacão 
dc mao de obra c outros por competencia administrariva. 

• Diretoria de Unidade de .4ssistência Farmacêutica-DUAF-- Contratos 
dc aquisicão de medicamentos e outros por competéncia administrativa. 

• Diretoria de Unidade dc I)escentralizaçao e Organização Hospitalar-
DEJDOI! - Contratos dc tZcSt 0. rnanutenção de equipamento C outros 
serviços hospitalarcs por compctencia administrativa. 

Serviço de Mendimento Móvel de Urgência e Ernergëncia-SAMU/Pt--
Contratos do SAMt.Aérco outros por cornpeténcia administi-ativa. 

N° Nome Matricula 
Unidade 

kdrninistrativa 
12 SANDRA JANILLE DE CARVALHO MOTA 207937.21 FUNSAUDE 

29  MARIA MENDES OF ARA(JJO 003665-0 DUAD 
30  FRANCISCO LOPES DE SANTANA 000344-1 DUAD 

MARIA DA CONCEICAO SILVA OF ORITO 147651-3 DUCARA 

59  MARIA ANGELA DOS SANTOS FREITAS DA SILVA 036046-5 DUCARA 

60 CIDINEY AUG(JSTO LOPES DE PAULA 208027-3 DUVAS 
72 LORENA JOANA VIANA LIMA 803802.3 DUGP 

89  CARLOS KENRIQUE DO NASCIMENTO 208783.9 DUGP 
90 RICARDO GOMES LUSTOSA 280522-7 DUAF 

10 josE FLAVIO PEREIRA DE ARAIJjO 06312.6 DUDOII 

112 SUZANA ALEXANDRINO NOGUEIRA PEREIRA 288453-4 D(JDOH 

120  MARIA DO ROSARIO SOARES OF SOUSA 1000476.6 DIJDOH 

139  SAMARA ALINE FELIX 209870-9 SAMU 

Art 5°. lodos os Membros da Cornissão Técnica possuern 
dctcmiinaçOes adnlinistrativas c legais para desempenhar cstas e outras 
tunçoes especihcas lunto aos rcfcridos Tenios Fomais celebrados e a 
sercm cclehrados pcla SFSAPI, nos termos do Decreto Estadual n° i 5.093: 
2013 e da INC DUP/DUAD;SUG,\D n° 0012013 alérn de ohscrvarcni us 
aspectos de regularidade, economicidade c eflciéncia das dcspesas 
vinculadas a todos os Contratos Administrativos e Contratos dc Repasse, 
de lot-ma a garantir a efetividade e cficãcia dos atos e procedirnentos 

ticados C a plena consecuçao dos objetivos e metas pactuadas pela 
API. 

Art. 6". São atribuiçãcs especiticas de cornpelência da Cornissão 
Técnica, aleni daquelas exigidas pelo mencionado Decreto Estadual 11°  
15.093/20 13.a ohservãncta e eltivo cumprirnento de todas as exigéncias 
constantes da INC DUP/DUAD/StJGAD n'° 001/ 2013, cm especial, as 
árduas niissöes quc dtspôent o seu art. 14. incisOs 1 a XXXVIII, e seu art. 
IS. incisos XIII, scm prejuizo da ohrigacüo de garanhir maior agilidade e 
regularidade as inãrneras dernandas decorrentes dos trabaihos executados 
pelo Quadro Funcional das areas meios dest.a SESAPI. 

Art. 7°. Esta Portaria entrant em vigor na data de sua publicacão, 
revogam-se as disposiçôes em contrário, em especial a Portaria SESAI1 
GAB N° 1.196/20 13dc 08 dc novcrnbro de 2013, publicada no D.O.E n° 
2 IX, dc 14 dc novembro de 2013. destituindo-se a respcctiva cornissão. 

Art. 8°. I)ê-sc ciéncia, publique-se c cumpra-se. 

(labincte do Secrctãno da Saãde do Estado do Piaui. cm Teresina-
111,01 dc sctcmbro de 2015. 

FRANCISCO DEASSIS DEOLIVEERACOSTA 
Secrthirio dc Estado da SaOde do Piaui 

Of. 2341 

PORTARIA N° 064/2015. Teresina (P1), 02 de setembro de 2015. 

0 PRESIDFNI'E DA FUND ACAOCENTRO  DF. PFSQUISAS 
ECONOMICA.SESOCIAISD)PIAUJ—CEPRO,nousodcsuasanihuic6cs 
legaiseconsiderarido odispostono Decreto Estadual N" 11.434. de 14 dejulho 
de 2004, quc Institul, no âmbito da Admiitist.racão PtbIIca do Poder Executivo 
do Estado do Piaui, os Nãcleos Sctoriais de Controle de (icstão (N( 'G's). hcm 
cornono Decreto Estadual N" 15.188, de 22 de rn-aiode 2013. quc ngulamenta 
a Lei Federal N° I 2.527i20 Ii (Lei de Accssoa lnlbimacâo): 

RESOLVE: 

An. 1°- Dcsignaras scrvidoras.MARIA DO MONTE SERRATE 
CUNHA. Matricula°006208-1 eSONIA MARIA DE PAl VA LEAL, 
Marricula N" 006181-6, pat-a sob a coordenacão da primctra. compor 0 
Niicleo de Controle dc Gestào, a urn dc desenipenharem as atividades de 
controle intel-no no ãmhito desta Unidade Gcstora, cm especial as previstas 
no Art. 4° do Decreto Estadual N° 11.434:2004. 

Art. 2"- Compete, ainda, as servidoras designadas exercerein as 
atrihutçöes relacionadas ao Scrviço dc InforrnaçOcs ao Cidadão - SIC. 
previstas no Decreto Estadual N° 15.I88/2013. cspccialrncnte as seguintes: 

I Rcalizar atendinicnto presencial C/ott elctrônico, prcstando 
oricntaçao ao pãhlico sobre os dircitos do requcrente, o 
funclonarnento do Serviço de informaçôcs ao Cidadão - SIC, a 
tramitação de docuinentos, bern corn ry o. sore os seicos prestados 
pelas respectivas unidades da CGE: 
II - Protocolar documentos e rcquerimentos de acessos as 
infonnacOcs, bern corno, encarninhar os pedidos de informacão 
aos setores produtores ou dctentorcs dc documcntos, dados e 
informacOcs: 
III -. Controlar 0 cumpriniento de prazos por parte dos setores 
produtores ou detcntorcs dc docuinentos, dados e infomiaçOes. 

frevistos noArt. 15 do Decreto Estadual n° 15,188/2013: c 
V - Realizar o scrvico de busca e fomecimento de docunientos, 

dados e informacOcs sob custodia do respectivo ôrgão oil 
entidadc, ou I'ornecer ao requerente orientacão sobre o local onde 
encontrã-los. 

Art. 3" - Esta Portaria entra cm vigor a partir desta data. 

Cientitique-se, 
Publique-se e 
Cumpra-se 

AntonIo Cezar Cruz Fortes 
PRFSII)EflF 

Of. 374 

S(;()X IFIxI) 1)0 ES1.%1)(I UI) P1 
; I/CFCET%RI.\ nIT ',E;IIcx( -  P1111 l( 

C. \RI\F.TE DO SEC'RF1RI> 

Portaria n0  12.000-0356/GS/2015 Teresina, 02 de setembm de 2015 

OSECRETARIODE ESTkDO DA SEGURANçA PUBLICA DO PEA UL 
no uso de suas atrtbuiçôes legais, tendo em vista o quc dispôe o art. 10, 
2°, da Lei Cornplernentar n° 13. de 03 dejaneiro dc 1994 (Estatuto dos 
Servidores PUblicos Civis do Estado do Piaui), 

RESOLVEdesigoara scrvidora MAR1AR1T FERREIRA LIMA Matricula 
n°  041560-0. do quadro dc Pessoal desta SSP-PI. para cxerccr a liinção dc 
Direcão cAssessorarnento Intcmiediário, Simbolo DA 1-7, cOrno Supenisor 
IV. nesta SSP-PI. 

PL'BLIQUE-SE,CIENTIFEQIFE.SE ECUMPRA-SE. 

GABINE'I'E DO SECRETARIO DE ESTADO DA sEcuRANcA 
PUBLICA, EM TERES1TsA-PI, 02 DE SETEMBRO DF; 2015. 

Fábio Abreu C'osta 
Secretirio de Scguranca Pãhlica 

Of, 1413 
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ANEXO I - PORTAA CGE No 27/2013
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TERRA  oU r A GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI 

SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO PIAUI 

Contrato no 85/2020 No do Processo: AA.900.1.016441/20-10 

Data de assinatura: 18/05/2020 Término da vigéncia: 18/11/2020 

Nome da contratada: LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS BIOLAC LTDA- LAB LIFE 

Objeto do contrato: Servicos de exames laboratoriais, como medidas de enfrentamento do novo CORONAVIRUS. 

Quantidade de funcionários a disposicao do órgAo/ente: - 

N° e data Portaria que nomeou o fiscal: 1761/15 Publicado no DOE: 04/09/20 15 

Nome do Fiscal: Sandra Janille Mota Soares 

1. Quanto aos resultados esperados. 

A empresa alcancou os resultados esperados em [ ] A empresa não alcançou os resultados esperados em 
elaçäo ao contratado, cumprindo o prazo de execuçäo e relacao ao contratado, pois deixou de cumprir corn  as 
gualidade demandada. 

[2. 

obrigacOes enurneradas no campo observacöes. 
Quanto aos recursos hurnanos empregados.  

[x] A empresa disponibiliza a quantidade de [ ] A empresa nao disponibiliza a quantidade de 
funcionários conforme as quantidades e os tipos de funcionários conforme as quantidades e os tipOs de 
serviços determinados no contrato. serviços determinados no contrato. Vide campo 

observaçöes. 
Quanto aos recursos materials empregados.  

[x] A empresa utiliza a quantidade de [ J A empresa nao utiliza a quantidade de 
material/equiparnento necessário ao cumprimento material/equipamento necessário ao cumprimento 
adequado do serviço adequado do serviço, conforme especificado no campo 

observaçoes. 
Quanto aos afastamentos legais dos funcionários, ocorreram nos ültimos 12 meses as seguintes ausências 

justificadas e corn substituicao de empregado:  

4.1 Ocorreram afastamentos por motivo de licenca maternidade. [ I Não houve nenhum 
.2 Ocorreram afastamentos por motivo de licenca paternidade. afastamento de funcionários 

. 3 Ocorrerarn afastamentos por motivo de acidente de trabalho. pelos motivos mencionados ao 
4.4 Ocorreram afastamentos por motivo de doenca corn atestado. lado, e nem houve falta scm 
4.5 Ocorreram afastamentos por outros motivos legais (alistamento militar, substituicao de pessoal. 
doaçao de sangue etc.).  

Inforrnaçao Cornplementar: 

5.1 0 Contrato encontra-se sub judice? [ I Sirn [x ] Não 
unservaçoes: 

Declaro, sob as penas da lei, que fiz o acompanhamento do contrato supra e que as informaçoes acima são 
verdadeiras. 

TERESINA-PI, 18/11/2020 

(\ \ Nome e Matricula do fisdal 
Declaraçâo instituida de acordo corn o art 36 do Decréto estadual no 14.483, de 2 rt de maio de 2011, e art. 30  da lnstrucao Normativa n° 01/2012-Controladoa 
Geral do Estado. 01 iZ 

..jtlUR r)u :e jIt t..U1U11R1 

President d Cormo ce Conroe, 
e Fec:aço de Co1r3tos. 

SESAPI - Matricuta: 207937-2 



Piaui 
GOVERNO DO ESTADO 

DECLARACAO 

DA 'ANALISE DE CONTRATOS 
PARA ASSESSORIA TECNICA 
REF. PROCESSO N°AA.900.1.016441/20 

• 
Sr. Assessor Técnico, 

Declaro que a minuta utilizada para a elaboraçao deste instrumento contratual 

encontra-se conforme corn a que foi padronizada e divulgada no sItio eletrônico da 

Procuradoria-Geral do Estado do PiauI. Declaro, ainda, que nâo foram alteradas quaisquer 

das cláusulas da minuta-padrâo, tendo havido apenas o preenchirnento dos campos em 

venie1ho, o que foi feito na forma das Notas Explicativas contidas no prOprio 

documento". 

Após. retornar os autos para prosseguirnento. 

Teresina - P1, 18 de novembro de 2020. 

ALICE MA1hNS CUNHA 
Analista Ae çpratos. 

ESAP1 
OtJAD!S 
Mat.: 
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Piaui 
GOVERNO DO ESTADO 

DESPACHO 

DA ANALISE DE CONTRATOS 
PARA ASSESSORIA TECNICA 
REF. PROCESSO N°AA.900.1.016441/20 

Sr. Assessor Técnico. 

Cumprimentando-o, encaminho o Processo em epIgrak para que seja coihida 

assinatura do Sr. Secretário no Termo Aditivo. 

Após, retornar os autos para prosseguimento. 

Teresina - P1. 18 de novembro de 2020. 

ALICE MNS CUNHA 
Analista de Contratos 

DUAD/SEp1  
AnI;c de Coiitratos 

Mi 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 

ASSESSORIA TECNICA  

Piaui DESPACHO GOVERNO DO ESTADO 

PROCESSO No AA.900. 1.016441/20 
PARA: ANALISE DE CONTRATOS 

Considerando Despacho da Análise de Contratos a if 44. 

Considerando assinatura do Exmo. Sr. Secretário nas duas vias do Termo Aditivo 

ao Contrato 110  85/2020. 

Desta forma, encaminho os autos para prosseguimento do feito, na forma da Lei. 

. Diligências necessárias. 

Teresina (PL) 

LUCRECIN  

/ ..i /2020. 

A DA SILVA 
nica 

Secretaria de Estado da Sadde / SESAPI 

Averirda Pedro Freitas, S/N, Blocs A, Centro Admrritstratrvo 

CEP 64018-900 - Teresina. Piaui. Brasd 

Teletone: 863216.1583 

www.saudc.p:.gay.br 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 

GABINETE DO SECRETARIO Piaui 
GOVERNO DO ESTADO 
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I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nil  

85/2020, QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 

ESTADO DO PIAUI, ATRAVES DA 

SECRETARIA DA SAUDE E A EMPRESA 

LABORATORI() DE ANALISES CLINICAS 

BIOLAC LTDA - LAB LIFE, PARA OS FINS 

S 

 

A QUE SE DESTINAM. 

Pelo presente instrumento. o Estado do PiauI. através da SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAI)DE. inscrita no CNPJ sob o n 06.553.564/0001-38. doravante denominada simplesmente 

(TONTRA1'ANTF, situada no Centro Administrativo. a Avenida Pedro Freitas. sIn<. Bloco A". em 

leresina (P1). neste ato representada pelo Secretário de Estado da Saüde FLORENTINO ALVES 

VERAS NETO. brasileiro. casado. acivogado e administrador de empresas. portador do RG n 986.996 

SSP/PI. inscrito no CPF/MF sob o n° 327.448.113-00 e a Empresa LABORATORIO DE ANALISES 

CLINICAS BJOLAC LTDA - LAB LIFE, inscrita no CNPJ sob o n° 10.999.381/0001-18. doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, sediada na Rua Desembargador Pires de Castro. n° 625. 30  

andar. Centro Sn!. CliP 64001-390. Teresina - P1. neste ato representada pelo Sr. .JOSE DA SILVA 

FONTES. RG n° 1 80.413 SSP/PI. inscrito no CPF sob o n° I 52.846.974-72 tendo em vista a [)ispensa de . Licitaçao lundamentada na Lei Federal n° 13.979/2020. tern justo e acordado celebrar 0 presente 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 85/2020, conduzido sob o regime de empreitada por preco 

imitário. regendo-se a contrataçao pelo fixado nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIM EJRA - DA ALTERAçAO 

1.0. 0 objeto do presente termo aditivo é a prorrogacão do prazo c vigência do Contrato n° 85/2020. 

relativo a "CONTRATAçAO DOS SERVIOS DE EXAMES LABORATORIAIS, COMO 

MEDIDA DE ENFRENTAMENT() AO NOVO CORONAVIRUS, IARA AS UNJDADE 

HOSPITALARES: HOSPITAL DA POLCIA MILITAR DIRCEU ARCOVERDE, INSTITUT() 

DE DOENAS TROPICAIS NATAN PORTELA E HOSPITAL INFANTIL LUCJDIO 

PORTELA.". por mais 06 (seis) meses, pelo periodo de 18/11/2020 a 18/05/2021, confornie artigo 57. 

It. da Lei n° 8.666/93. / 
.2. A vigencla do contratVsyra prorroga(1a ate I 8/0-/202 I. 

i. 
f tpn.  s. 

C.?P 9C0 Fin. P:ao, 

V 



(r! ' 

CLAUSULA SEGUNDA - DA I)ESPESA 

2.1 . As despesas decorrentes desta contrataçao estão programadas em dotaçao Orcamentárja propria. 

prevista no orçamcnlo do Estado do l'iaui, para o cxercicio de 2020. na classilkaçao abaixo: 

()rgio Orçamentñrio: 1 7 

I. Jn idade (.)rcamentãria: 1 0 I 

Program a: 0001 

Açao (Pr(j/At i v/Op. Esp): 4999 

Eunçao: 10 

Suhiunçio: 302 

Natureza da Despesa: 339039 

Fonte: 100 

CLAUSULA TERCEIRA - DA RAT!FtCAçAo 

1 . Ficam ratificadas todas as cláusulas do Contrato n° 85/2020 tiao alteradas peto presente Termo 

A d it i 

CLAUSULA QUARTA— DA VINCULAçAo 

1 . [ste Termo Aditivo vincula-se ao Processo Adm nisirativo n :\A.900. .01 644 I 20- 10.Jusiilicati  il 

Tcnica 11.03/07 C ao Autorizo do Exnio. Secretãrio de Sañde (tl.02). 

CLAUSULA QUINTA - DA PUBLICAçAo 

1 . Fica a CONTRATANTE obrigada a publicat 0 presente lermo Aditivo. (IC forma resumida  OU 

integral. nos termos do artigo 61 . parágrafo 6nico. da Lel n 8.666/93. 

Para firmeza e validade de tudo o que Iicou dito e aqul estipulado. lavrou-se 0 presente instrumento. em 

02 (DUAS) vias de igual lorma e Icor. que depois de lido e achado confornie. vai assinado pelas panes e 

testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

[1 

r 

i'eresina (P1). 

F LO RENT! N4 
SECRETA RIO 

JOSE 1)A SILVA FONTES 
LABORATORJO DE ANALISES CLINlCAS BIOLAC I.1DA 

- LAB LIFE 
CON1'RATADA 

0Iou A Catr Aenim: 

HOtS 900 Tetesina,  Piai  
TicerlC. 86 

2020 

N~S VERAS NET10 
AE)UAL DA SAUEE 
ATANTE I 



Diário Oficial 
Te,esina(PI) Quinui-feira, 7 de janeiiv de 2021 N' 004 19 

GOVERNO DO EST.DO  1)0 P1 Ui 
s('IITkl .\ t)I l,TADt) IIA 'A1DE 

EXTRATO DO CONTRATO N° 299/20 
Processo AA.900. I .015703/20. 

- 
Niodalidade PregAo Eletrônico N" 23/2020. 

• Contratante____ 
. 

Secretariade Estado daSaOde. 1  
çNpJdocontratante O6.553.564/00O]-38. 
Contratado MIRACEU TURISMO LTDA - 

CNPJ do Contratado I 1.634.235/0001-51. 
Objeto Contrataco dos servicos de 

aquis!co de passagens adreas para 
sci-vidores desta Secrctaria de SuOde, 
conforme condicOes, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de 
Contrato.  

Vigéncia 12 (doze) meses, contados a partir de 

$ sua  

Valor RS 2.057.000,00 (dois rnilhOes. 
cinquenta e sete mit reais), sendo 
nerarnente estimativo. de forma que 

os pagarnentos, correspondendo a 
ama dernanda estirnativa para o 
fornecirncnto de 612 (seiscentos e 
doze) passagens adreas nacionas 
corn direito a bagagern de mao (10 
kg) e franquia de bagagern de ate 
23kg, para urn periodo de 12 (doze) 
meses.  

AçoQcrnentária _. 2000.  
NaturezadaDespesa 033. 

• Fonte de Recurso 100.  

Data da Assinatura 29.12.2020. 
Signatarios Pela coniratancc: FLORENTINO 

ALVES VERAS NETO - Secretário 
de Estado da SaOde do Piaui 
Pela contratada: LYSBELA DEMES 
CASTRO DE ALMENDRA 
F1TAS.__— j 

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO N° 295/20 AO 
-. CONTRATO N° 85/20.  

1'iocesso AA.900. 1.016441/20. 
Contratante SecretariadeEstado da Sa0de. 

- -- 

CNPJ  do Contracantc 06.553.564/0001-38. 
Contratado LABORATORIO DE ANALISES 

CLINICAS BIOLAC LTDA - LAB 
LIFE. 

CNP I do Contratado 10999381/000118  

Objeto 0 objeto do presente terrno aditivo 
C a prorrogaçAo do prazo c vigCncia 
do contrato n° 85/2020, relarivo a 
"Contrataço dos servicos de 
exaines Iaboratoriais, como incdida 
de enfrentamento 30 flovO 
coronavirus, para as Unidades 
Hospitalares: Hospital da Policia 
Mi I itar Dirceu Arcoverde, Instituto 
de Doencas Tropicais Natan Portela 
c Hospital Infantil LucIdio Portela", 
par mats 06 (scis) meses, pelo de 
I 8 I 1 2020 a 1805202 I. 

Vigéncia 18.05.2021.  

Aco (ççnt;lria _ 
NaturezadaDespsa339039 
Fonte de Recurso 100.  

Data da Assinatura 18.11.2020  

Signatários Pela contrajante: FLORENTINO 
ALVES VERAS NETO - 

Secretário de Estado da Sa0dc do 

Piaui; 

Pela contratada: JOSÉ DA SILVA 
FONTES. 

- 

EXTRATO DO VII TERMO ADITIVO N° 300/20 AO 
CONTRATO N° 50/15. 

Pro.esso AA900 101579120 

Contratante 1 Secretaria de Estado da Sa6dc. 
LCNPidoContratante 06.553564/0001-38. 

- 

Contratado CONSTRUTORA J. COELHO 
LTDA. 

CNPJ doContratado 02.989.098'000I-87. 

Objeto 0 objeto do presente terrno aditivo 
C a altcraçâo dos prazos de 

execucão C vigéncia do Contrato n0  
50/2015, relativoã obra cu-jo objeto 
C a "EXECUcAO DA OBR.A F 
SERV10S DE CONCLUSAO DO 
HEMOCENTRO REGIONAL DE 

L LORIANO - P1". 
Vigência 31.12.2021 
Açao 011carnentaria 3004 

Naturezada Despesa_Lp5L  

Fonte de Recurso 100 
- 

Data da Assinatura 29.I2.2020 
Signatarios Pela contratante: FLOR ENTINO 

ALVES VERAS NET(.) - 

Secretário de Estado da Sa6dc do 
Piaui: 
Pela contratada: YLLANE 

IIMARCELLE ALMEIDA MOURA 

EXTRATO DO V TERMO ADITIVO N° 302/20 AO 
cON'rRA'ro N° 184/2016.  

Processo AA.900.I.136677/17 

• Contratante Secretaria de Estado da SaOde. 
CNPJ do Contratante 53.564/0001-38.  

Contratado CONSTRUTORA J. COELHO 

CNPJ do Contratado 02.989.09810001-87. 

E
Objeto  0 objeto do presente lermo aditivo 

• é a alteraçao quantitativa do 
Contrato n' 14/2016, relativo a 
obra cujo objeto C a "EXECUcAO 
DA OBRA DE CONCLUSAO DA 
UNIDADE DE PRONTo 
ATENDIMENTO - UPA, NO 
MIJNICIPIO DE FLORTANO - 

• 
• Pt,,. 

Vigência 31.12.2021 
çoOrçmentária 3009  

._Nreza da Despesa 449051 
FontedeRecurso 100 

Data  da Assinatura 29.12.2020 
Signatários Pela contratante: FLORENTINO 

• 

ALVES VERAS NETO - 

Secretário de Estado da SaOdc do 
Piaui: 

• Pela contratada: YLLANE 

J_MARCELLEALMEIDAMOURA 


